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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Considerando que, segundo a Secretaria Especial dos Direitos Animais (SEDA), conforme informação de 20-02-2013, divulgada no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Porto Alegre na internet, esta Capital possui aproximadamente 400 mil animais em situação de abandono;
Considerando que o elevado número de animais nas vias públicas sofre crueldades e maus-tratos diversos;
Considerando que, de janeiro de 2012 até junho de 2015, são mais 4.900 solicitações de atendimento a animais atropelados em Porto Alegre, sendo que noventa por cento são de animais sem tutor (proprietário);
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Considerando que o número de animais em situação de abandono nas ruas cresce em escala geométrica e que o número de adoções segue em escala aritmética;
Considerando que desde janeiro de 2012 até junho de 2015 são mais 8.500 solicitações para recolhimento de animais mortos nas vias públicas de Porto Alegre, sendo que 75% são animais de pequeno porte (cães e gatos);
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Considerando que a grande maioria dos animais nas vias públicas, sejam esses abandonados, errantes ou comunitários, não estão esterilizados e, portanto, estão em condições de gerar novos animais;
Considerando que, de janeiro de 2012 até junho de 2015, são mais 5.500 solicitações de castrações em Porto Alegre;
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SEDA - Solicitagdo Castrag¢des (por ano)
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Considerando que a própria SEDA informou ao Diário Gaúcho, em 25 de janeiro de 2013, que existia uma fila de espera de quatorze meses, com mais de 7 mil animais, para esterilização de cães e gatos pela Secretaria;
Considerando que, passado um ano, em 06 de janeiro de 2014, a ex-secretária da SEDA informou, no programa Sala de Audiência da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul, que a fila para castrações havia aumentado para 10 mil animais, ou seja, ocorreu um aumento de 42,8%;

Considerando que acolhedoras de animais domésticos são taxadas de acumuladoras, quando em verdade assumem as responsabilidades de outros perante as necessidades físicas e de afeição desses animais; e
Considerando, principalmente, que protetoras e ONGs da causa animal não conseguem mais dar conta do elevado número de animais abandonados nas vias públicas, conto com o apoio das minhas colegas e dos meus colegas vereadores para a aprovação deste Projeto de Lei Complementar.

Sala das Sessões, 22 de julho de 2015.

VEREADORA LOURDES SPRENGER
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui Seções XI-A, com arts. 64-A e 64-B, e XI-B, com arts. 64-D, 64-E e 64-F, todos no Capítulo II da Lei Complementar nº 694, de 21 de maio de 2012 – que consolida a legislação sobre criação, comércio, exibição, circulação e políticas de proteção de animais no Município de Porto Alegre e revoga legislação sobre o tema –, dispondo sobre esterilização e identificação de cães e gatos.

Art. 1º  Fica incluída Seção XI-A, com arts. 64-A e 64-B, no Capítulo II da Lei Complementar nº 694, de 21 de maio de 2012, conforme segue:
“Seção XI-A
Da Esterilização de Cães e Gatos
Art. 64-A.  Fica obrigatória a esterilização de cães e gatos domiciliados no Município de Porto Alegre a partir do quarto mês de vida.
Parágrafo único.  Excetuam-se ao disposto no caput deste artigo os animais que:

I – venham a permanecer até 6 (seis) meses no Município de Porto Alegre; 
II – estiverem em tratamento médico veterinário, durante esse período; e
III – estejam em canis e gatis:

a) comerciais, destinados à criação, cuja esterilização se dará após determinada idade do animal ou números de crias da fêmea, o que ocorrer primeiro, conforme regulamentação; e

b) não comerciais, nos termos da Lei Estadual nº 13.193, de 30 de junho de 2009, em especial seu art. 7º, ou de outra que vier a regulamentar essa matéria.

Art. 64-B.  Ficam responsáveis pelo encaminhamento para a esterilização referida no art. 64-A desta Lei Complementar e pelas despesas decorrentes desse procedimento:
I – os tutores ou guardiões dos animais; e
II – o órgão municipal competente, mediante verbas orçamentárias próprias, no caso de animais comunitários.”
Art. 2º  Fica incluída Seção XI-B, com arts. 64-D, 64-E e 64-F, no Capítulo II da Lei Complementar nº 694, de 2012, conforme segue:
“Seção XI-B

Da Identificação de Cães e Gatos
Art. 64-D.  Fica obrigatória a identificação de cães e gatos domiciliados no Município de Porto Alegre, por meio de aplicação de microchip.
§ 1º  Para fins da identificação referida no caput deste artigo, os dados do animal, associados ao código do microchip, serão registrados em sistema informatizado estabelecido pelo órgão municipal competente, conforme o disposto no parágrafo único do art. 1º da Lei Estadual nº 13.252, de 17 de setembro de 2009, bem como será mantida cópia desse registro.

§ 2º  O microchip deverá atender às especificações estabelecidas na Lei Estadual nº. 13.252, de 2009, ou outra que vier a regulamentar a matéria.

Art. 64-E.  Ficam responsáveis pela identificação de cães e gatos referida no art. 64-D desta Lei Complementar, bem como pelas despesas decorrentes desse procedimento:

I – os tutores ou guardiões dos animais; e
II – o órgão municipal competente, mediante verbas orçamentárias próprias, no caso de animais comunitários.

Art. 64-F.  As empresas, as entidades e os profissionais habilitados, para a realização da identificação referida no art. 64-D desta Lei Complementar, deverão estar registrados no órgão municipal competente responsável pelas políticas públicas relativas aos direitos dos animais.”
Art. 3º  No caso de animais nascidos antes da data de publicação desta Lei Complementar, fica estabelecido o prazo de 1 (um) ano, contado dessa data, para a esterilização referida no art. 64-A da Lei Complementar nº 694, de 2012.
Art. 4º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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